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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO 
 
Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de mão-de-obra com 
fornecimento de materiais para Construção de 25 (vinte e cinco) unidades habitacionais 
na Rua Regina Burtz Clemes, Bairro India no Municipio de Canelinha, conforme 
Projetos, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, Cronograma físico Financeiro, 
ART e demais anexos do Edital 
 
 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
A necessidade da contratação justifica-se pela demanda habitacional existente no 
Município, especialmente voltada ao atendimento de famílias em situação de 
vulnerabilidade social, as quais carecem de moradia digna, segura e adequada. A 
inexistência ou precariedade de habitação compromete diretamente a qualidade de vida 
da população, além de impactar negativamente indicadores sociais, de saúde e de 
desenvolvimento urbano. 
A execução do objeto conforme os projetos e documentos técnicos anexos garantirá a 
padronização construtiva, qualidade dos serviços, controle de custos e adequada 
fiscalização, assegurando que as unidades habitacionais sejam entregues em condições 
de uso, segurança e habitabilidade, atendendo às normas técnicas vigentes e à 
legislação aplicável. 
Ademais, a implementação do empreendimento contribuirá para a redução do déficit 
habitacional, para a promoção da inclusão social e para a ordenação do espaço urbano, 
alinhando-se às políticas públicas municipais de habitação e desenvolvimento social. 

3. MODALDADE DE CONTRATAÇÃO 
 
A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Concorrência, na 
sua forma eletrônica, com critério de julgamento por menor preço global, nos termos 
dos artigos 6º, inciso XXXVIII, 17, § 2º, e 34, todos da Lei nº 14.133/2021. 
 
O regime de execução da obra será o de empreitada por preço unitário. 
 

4. DESCRIÇÃO DOS ITENS E QUANTIDADES 
 
Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 3.755.876,52 (três 
milhões setecentos e cinqeunta e cinco mil oitocentos e setenta e nove reais e 
cinqeunta e dois centavos). 
 
Os quantitativos estimados para a contratação pretendida têm como parâmetro 
os projetos de engenharia, conforme planilha orçamentária e suas respectivas 
memórias de cálculo que foram obtidos através da tabela SINAPI, mês de referência 
06/2025. Desonerado. 
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5. PRAZO DE EXECUÇÃO 
 
O prazo de execução das obras/serviços será de até 540 (quinhentos e quarenta) dias, 
contados a partir da emissão da Ordem de Serviço. 
 
A empresa deverá iniciar a obra em até 05 (cinco) dias após a emissão da Ordem 
de Serviço. 
 
A empresa deverá apresentar a CNO em até 30 dias após a emissão da Ordem de 
Serviço e informar o número da mesma em todas as notas fiscais emitidas. 

Não serão efetuados pagamentos que não atendam a esta obrigatoriedade. 
 
Caso ocorra atraso no cronograma físico financeiro no período de 60 dias, a 
empresa será notificada e posteriormente aplicadas as sanções de contrato. 
 

6. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 
Da Habilitação Jurídica 

I - Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou; 

II - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, com última 
alteração, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, 
e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição 
de seus administradores, ou; 

 
III - Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhado 
de prova de direito em exercício, ou; 

 
IV - Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e Ato de Registro ou Autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir. 

 
Da Regularidade Fiscal e Trabalhista 
 

I - Prova de regularidade perante a Fazenda Federal mediante certidão 
conjunta expedida pela Secretaria da receita Federal e Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional, referente aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, 
por elas administrados, no âmbito de suas competências, pela apresentação 
da respectiva Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com Efeitos de 
Negativa (Decreto nº 5.586, de 19/11/2005; 

 
II - Prova de regularidade de Débito junto ao Estado; 
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III - Prova de regularidade de Débito junto ao Município sede da licitante; 
 

IV - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS) – Certificado de Regularidade de Situação – CRS, fornecido 
pela Caixa Econômica Federal, de acordo com a Lei n. 8.036, de 11 de maio 
de 1990; 

 
V - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pela Justiça 
do Trabalho, de acordo com a Lei 12.440/2011; 

 
VI - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 
Qualificação Econômica Financeira 
 
I - Certidão negativa de falência ou de concordata expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não 
constar expressamente no documento o seu prazo de validade. 

Qualificação Técnica 
 
Certificado de Registro da Pessoa Jurídica junto ao Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia – CREA ou ao Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo - CAU, 
compatível com o objeto desta licitação. 
 
Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, em nome da licitante, fornecido 
por pessoa(s) de direito público ou privado devidamente registrados nas entidades 
profissionais competentes, que comprovem aptidão para desempenho das atividades 
compatíveis com o objeto desta licitação. 
 
Certidão de Acervo Técnico (CAT) do responsável Técnico indicado pela licitante, 
acompanhada do respectivo atestado de capacidade técnica emitido por pessoa de 
direito público ou privado, devidamente registrado na entidade profissional competente, 
que comprove aptidão para desempenho das atividades compatíveis com o objeto 
desta licitação 
 
Certidão de Registro do Responsável Técnico indicado pela licitante na entidade 
competente. 
 
Comprovação de que o Responsável técnico indicado, detentor de CAT, integra o 
quadro funcional da empresa na data prevista para a entrega dos envelopes, sendo que 
a comprovação do vínculo com o profissional se dará da seguinte forma: 
 

a) se empregado: através de cópia do registro na Carteira de Trabalho; 
 

b) se prestador de serviços: através de Contrato de prestação de serviço; 
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c) se sócio da empresa: através de cópia do contrato social 
registrado na junta comercial; 

 
d) se profissional autônomo: declaração do profissional, com firma 
reconhecida, informando que é autônomo e se responsabilizará pela 
execução da obra. 

 
O referido Responsável Técnico deverá ser o mesmo em todas as fases do 
procedimento licitatório e durante toda a execução do contrato, ressalvada causa
 excepcional, apresentada formalmente pela CONTRATADA e aprovada 
pelo CONTRATANTE. 
 
Não será permitido apresentar comprovação de vínculo de um mesmo profissional em 
mais de uma licitante, sob pena de inabilitação de ambas. 
 
Declarações 
 

I - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 
II - Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e 
no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

III - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas; 

 
IV - Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma 

não foi declarada inidônea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja 
temporariamente impedida de licitar, contratar ou transacionar com a 
Administração Pública de Canelinha ou quaisquer de seus órgãos 
descentralizados (inciso III e IV do art. 156 da Lei 14.133/2021); 

 
V - Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021) 

 
VI - Que não mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau. 
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O licitante vencedor do certame que não apresentar a documentação exigida, no todo 
ou em parte, será desclassificado, podendo a ele ser aplicada as penalidades previstas 
na legislação que rege o procedimento, e será convocado o detentor da proposta 
seguinte, na ordem de classificação. 
Os documentos relativos à habilitação e as declarações deverão ser providenciados 
pelos participantes até o horário da sessão. Sendo que todos os documentos devem ser 
anexados na plataforma de pregão eletrônico, independente do campo. Não sendo 
prejudicada ou inabilitada por falta de ordem, ou anexados em campos não 
correspondentes. 
 
Ao encerrar o pregão, o Pregoeiro analisará a Documentação de Habilitação e as 
Declarações anexadas pela empresa licitante na plataforma do pregão eletrônico por 
upload, como condição para comprovação de sua habilitação. Caso a empresa não 
tenha realizado o upload dos documentos ou deixar de anexar algum documento ou 
declaração, a mesma será considerada INABILITADA. 
 
Nos casos em que a plataforma eletrônica permitir a marcação de campos para 
declarações previamente cadastradas e desde que a licitante o tenha feito, as mesmas 
serão aceitas, não sendo necessário o upload. 
 

7. DO PAGAMENTO 
 
Os pagamentos das despesas serão realizados por meio de crédito na conta corrente 
de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços. 
 
A empresa deverá ter cadastro na Plataforma do Governo Federal Transferegov, onde 
todas as solicitações de pagamento por meio das medições, deverão ser realizadas 
através desta plataforma. 

O pagamento será efetuado conforme cronograma físico-financeiro constante do plano 
de execução da obra, somente após vistoria e parecer do técnico indicado pelo 
Município e em até 30 dias após o recebimento da nota fiscal. 
 
Será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento da nota fiscal, 
contados da data de entrega e aceite. 
 
O pagamento será efetuado diretamente através de depósito bancário em Banco 
indicado pela proponente vencedora, devendo, portanto, ser mencionados na proposta 
o banco, a agência e o número da conta corrente onde o mesmo deverá ser creditado. 
 
Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de 
liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de 
penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de 
preços ou correção monetária. 

 
Considerando as disposições contidas na Instrução Normativa RFB n. 1.234, de 12 de 
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janeiro de 2012 e suas alterações, regulamentada pelo Decreto Municipal 3433/2023 de 
23 de junho de 2023, a empresa deverá emitir a nota fiscal em atendimento a mesma, 
destacando na nota a retenção do imposto de renda. 
 
Juntamente com a Nota Fiscal, a empresa enviara as Certidões Negativas (ou Positivas 
com Efeito de Negativas) referente a Regularidade Fiscal e Trabalhista, no mínimo com 
vigência até a data de emissão da Nota Fiscal. 
 
Cada medição deverá ser acompanhada de relatório fotográfico dos serviços 
efetivamente executados, devidamente identificado, de forma a comprovar a evolução 
física da obra e subsidiar a análise da fiscalização para fins de aprovação e posterior 
pagamento. 
 
A empresa contratada deverá possuir cadastro ativo no Sistema TransfereGov, no 
Módulo Empresa, requisito indispensável para a inclusão das medições e a efetivação 
dos pagamentos. 
 
A obra será submetida à fiscalização da mandatária CAIXA, com medições previstas nos 
percentuais de 25%, 50%, 75% e 100% de execução, ficando a liberação de cada 
medição condicionada à aprovação da fiscalização, como etapa prévia e obrigatória para 
o respectivo pagamento. 
 
Somente serão efetuados os pagamentos das notas fiscais que atendam no mínimo aos 
itens deste Termo de Referência. 

8. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas correrão por conta do orçamento ano/vigência 2026, com a seguinte 
classificação orçamentária 

 
05.005.47.16.484.1.107.4.4.90.51.98.665 (81) - REPASSE– R$ 3.200.000,00 (três 
milhões e duzentos mil reais) 
 
05.005.47.16.484.1.107.4.4.90.51.98.500 (81)  (CONTRAPARTIDA – R$ 565.876,52 
(quinhentos e seseenta e cinco mil oitocentos e setenta e seis reais e cinquenta e dois 
centavos). 
 

9.  DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 
 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 
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à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 

 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 
superveniente devidamente justificado; 

 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 

 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado; 

 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do 
contrato; 

 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013. 

 
Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 
 

I - advertência; 
 

II - multa; 
 

III - impedimento de licitar e contratar; 
 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 

§ 1º Na aplicação das sanções serão 
considerados: 

 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 
II  - as peculiaridades do caso concreto; 
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III as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

§ 2º A sanção prevista no inciso I, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada 
exclusivamente pela infração administrativa de prevista no inciso I do caput do art. 155 
da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
 
§ 3º A sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21, calculada na 
forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) 
nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 
contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/21. 
 
§ 4º A sanção prevista no inciso III, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21será aplicada 
ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 
do caput do art. 155, da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 
§ 5º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada 
ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII 
do caput do art. 155, da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção prevista no § 4º do art. 156, da Lei 
14.133/21, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
anos e máximo de 6 (seis) anos. 
 
§ 6º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será 
precedida de análise jurídica e observará a seguinte regra: quando aplicada por órgão 
do Poder Executivo, será de competência exclusiva de secretário municipal. 
 
§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do referido 
artigo. 
 
§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
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§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156, da Lei 14.133/21 não 
exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública. 

Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/21, será 
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de sua intimação. 
 
A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 
14.133/21 dependerá da instauração de processo de responsabilização, a ser 
conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará 
fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir. 
 
§ 1º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 
de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá 
apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação. 
 
§ 2º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
 
§ 3º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 
Administração, e será: 
 

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se 
refere o caput do artigo 158 da Lei 14.133/21; 

 
II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013; 
 

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da 
apuração administrativa. 

 
Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/21 ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade 
competente definidos na referida Lei. 
 
A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei 
14.133/21 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do 
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mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
 
O Poderes Executivo deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. 
 
O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, 
na forma prevista em edital ou em contrato. 

A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada 
de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 
 
É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 
 

I.  reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

II. pagamento da multa; 

III. transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no 
caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da 
penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

IV.  cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V. análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao 
cumprimento dos requisitos definidos neste artigo. 

 
A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei 
14.133/21 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a 
implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 
 

10.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

a. A contratada terá o prazo de até 05 (cinco) dias, após formalmente 
convocada, para assinar o Contrato, que obedecerá ao modelo 
constante do Anexo deste Edital. 

 
b. Este prazo poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 

quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso, desde 
que a justificativa seja aceita pela Administração. 
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c. Se a adjudicatária não assinar o instrumento contratual no prazo 
estabelecido no subitem precedente, estará sujeita às penalidades 
previstas neste Edital. 

 
d. Aplicam-se à execução das OBRAS e/ou dos SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA a serem contratados as normas da ABNT – 
Associação Brasileira de Normas Técnicas, assim como as 
determinações da CONTRATANTE e da legislação pertinente. 

 
e. Se a Contratante relevar o descumprimento no todo ou em parte de 

quaisquer obrigações da Licitante Adjudicatária, tal fato não poderá 
liberar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou prejudicar essas 
mesmas obrigações, as quais permanecerão inalteradas como se 
nenhuma omissão ou tolerância houvesse ocorrido. 

 
f. A produção ou aquisição dos materiais e respectivo transporte são 

de inteira responsabilidade da contratada. 

g. A contratada deverá conceder livre acesso aos documentos e 
registros contábeis da empresa, referentes ao objeto contratado, 
bem como prestar as informações solicitadas, para os servidores do 
concedente e dos órgãos de controle interno e externo da União, 
bem como para os funcionários da mandatária e para os apoiadores 
técnicos 

 
h. Do contrato, regulado pelas instruções constantes deste Edital e 

seu(s) anexo(s), decorrem as obrigações, direitos e 
responsabilidades das partes relativas aos serviços objeto desta 
licitação. 

i. Fica determinado que os projetos, especificações e toda a 
documentação relativa à obra são complementares entre si, de modo 
que qualquer detalhe mencionado em um documento e omitido em 
outro será considerado especificado e válido. 

 
j. A contratada deverá manter as condições de habilitação, inclusive o 

recolhimento do ISSQN ao Município do Local da prestação do 
serviço, durante toda a execução do contrato, observando a 
legislação tributária vigente. 

 
k. O contrato compreenderá a totalidade dos serviços, baseado na 

relação de preços propostos pela Licitante, considerados finais e 
incluindo todos os encargos, taxas e bonificações. 

 
l. A contratada deverá manter um Preposto, aceito pela Administração, 

no local do serviço, para representá-lo nas questões inerentes a 
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execução do contrato. 
 

m. A empresa contratada deverá colocar e manter placas indicativas do 
empreendimento, que deverão ser afixadas em local apropriado, 
enquanto durar a execução dos serviços. 

 
n. O contratado deverá manter no Canteiro de Obras, a Anotação de 

Responsabilidade Técnica (ART) e via impressa dos projetos de 
engenharia em execução. 

o. A CONTRATADA assumirá a responsabilidade de boa execução e 
eficiência dos serviços que efetuará, pelo fornecimento de 
equipamentos, materiais, mão-de- obra, assim como pelo 
cumprimento dos elementos técnicos recebidos em perfeita sintonia 
com os projetos integrantes, bem como quaisquer danos decorrentes 
da realização destes serviços, causados a CONTRATANTE ou a 
terceiros. 

 
p. A CONTRATADA obriga-se a cumprir todas as exigências das Leis e 

normas de segurança e higiene do trabalho, fornecendo os 
adequados equipamentos de proteção individual a todos que 
trabalharem, ou por qualquer motivo permanecerem na obra. 

 
q. A CONTRATADA providenciará às suas custas a realização de todos 

os ensaios, verificações e provas de materiais fornecidos e de 
serviços executados, bem como os reparos que se tornarem 
necessários, para que os trabalhos sejam entregues em perfeitas 
condições. 

r. A CONTRATADA assumirá integralmente a responsabilidade quanto 
aos encargos trabalhistas, sociais e fiscais decorrentes da execução 
da obra. 

 
s. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do 

Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 
t. As obras ou serviços executados com vícios ou defeitos, em virtude 

de ação ou omissão involuntária, negligência, imperícia, imprudência 
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, serão 
refeitos sob exclusiva e integral responsabilidade da Contratada, 
sem ônus para a Prefeitura Municipal de Canelinha, sem implicar 
alterações do prazo contratual; 

 
u. Os relatórios de controle tecnológico deverão ser apresentados até a 

entrega da medição seguinte, sob a pena sofrer as sanções 
previstas no contrato; 
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v.   Caberá à Contratada integral responsabilidade por quaisquer danos 
causados à Contratante e a terceiros, durante a execução das obras 
e serviços, sempre que forem decorrentes de negligência, imperícia 
ou omissão de sua parte; 

 
w. Deverá o fornecedor/prestador de serviços, quando houver 

vinculação do certame ao instrumento Convênio e/ou Contrato de 
Repasse, conceder livre acesso aos documentos e registros 
contábeis da empresa, referentes ao objeto/serviço contratado, para 
os servidores do órgão e/ou entidade pública concedente dos 
recursos originários da União e, para os Órgãos de Controle Interno 
e Externo destes, à exemplo: Controladoria Geral da União – CGU e 
Tribunal de Contas da União – TCU, quando solicitado. 

 
11.  FISCAL DO CONTRATO 

 
O servidor EDSON LUIZ TEIXEIRA será o fiscal do contrato. 
 

12.  RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA FISCALIZAÇÃO 

 
A servidora DAIANA LUIZA NICOLAU será a responsável técnica pela fiscalização. 
 

13.  GESTOR DO CONTRATO 

O Sr.  DANIEL JOSÉ PEREIRA será o gestor contrato 
 

Canelinha/SC, 18 de fevereiro de 2026. 
 
 
 
 
 

  
MAURICIO TAVARES ANDRETTO DANIEL JOSÉ PEREIRA 

Responsável pela Secretário de Assistência 
Social, Formalização da demanda      e Habitação 
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